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PORTARIA SEFAZ Nº 590/2024/GABSEC, DE 20/06/2024.

Dispõe sobre a Revogação do Termo de Acordo de 
Regime Especial - TARE e seus respectivos Aditivos.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, inciso II, da Constituição do 
Estado, e em conformidade com o disposto no art. 522, §2º combinado 
com o art. 519, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 2.912, 
de 29 de dezembro de 2.006,

RESOLVE:

Art. 1º Fica revogado o Termo de Acordo de Regime 
Especial - TARE e seus respectivos Aditivos, conforme processo de  
nº 2023/6140/501161:

RAZÃO SOCIAL CCI/TO Nº TARE

FIAGRIL LTDA 29.430.511-4 2.403/2012

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JÚLIO EDSTRON SECUNDINO SANTOS 
Secretário de Estado da Fazenda

PORTARIA SEFAZ Nº 598, DE 25 DE JUNHO DE 2024.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições e 
consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da Constituição do 
Estado, c/c o art. 37, §1º da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

DESIGNAR

DORALICE MELLO ROCHA CASE, nº funcional 739252-2, Assistente 
Administrativo, para responder pela Assessoria de Planejamento, 
durante os impedimentos ou afastamentos da titular DANIELLE ALESSA 
SILVEIRA MACHADO, nº funcional 631088-1, no período de 18/07/2024 
a 01/08/2024.

JÚLIO EDSTRON SECUNDINO SANTOS 
Secretário de Estado da Fazenda

DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA

EDITAL DE COBRANÇA AMIGÁVEL Nº 057/2024
Pessoa Jurídica

Pelo presente edital, a Agência de Atendimento em Palmas, nos 
termos do art. 22, inciso IV, combinado com o art. 26, inciso IV, alínea “g”,  
da Lei 1.288/01, intima o(s) contribuinte(s) abaixo identificado(s), a 
promover no prazo de 30 (trinta) dias, contados do quinto dia da publicação 
deste, o pagamento do(s) crédito(s) tributário(s) constituído(s) por 
intermédio do(s) Auto(s) de IDNR a seguir relacionado(s), nos termos da 
legislação vigente nesta agência, localizada à Quadra 104 Norte, ACNE 01,  
Conjunto 04, Lote 26A, Rua NE 05, Plano Diretor Norte, Palmas - TO, sob 
pena de imediata inscrição do respectivo valor em Dívida Ativa.

Nº SUJEITO PASSIVO INSCRIÇÃO 
ESTADUAL Nº IDNR VALOR PERÍODO DE 

REFERÊNCIA

01 FIBER TELECOM LTDA 29.528.494-3 2024/000690 60.197,30 03/2024

02 PROFARMA SPECIALTY S.A 29.492.145-1 2024/000492 36.080,75 08/2020

03 RECH AGRÍCOLA S/A 29.519.760-9 2024/000689 13.054,01 03/2024

04 3M COMERCIO DE TECIDOS LTDA - DEMAIS 29.467.014-9 2024/000696 24.024,64 03/2024

Palmas/TO, 26 de junho de 2024.

WELLINGTON LIMA FIGUEREDO
SUPERVISOR DA AGÊNCIA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 058/2024
Pessoa Jurídica

Pelo presente edital, a Agência de Atendimento de Palmas - TO, 
nos termos do art. 22, inciso IV, da Lei 1.288, de 28 de dezembro de 2001, 
intima, o(s) contribuinte(s) abaixo indicado(s), a promover no prazo de 30 
(trinta) dias, contados do quinto dia da publicação deste, o pagamento 
do(s) crédito(s) tributário(s) constituído(s) por intermédio do(s) Auto(s) 
de Infração a seguir relacionado(s), nos termos da legislação vigente 
ou apresentar impugnação ou pagar o crédito tributário nesta Agência, 
localizada à Quadra 104 Norte, ACNE 01, Conjunto 04, Lote 26A, Rua NE 05,  
Plano Diretor Norte, Palmas/TO, sob pena de Revelia.

Nº SUJEITO PASSIVO INSCRIÇÃO 
ESTADUAL AUTO DE INFRAÇÃO VALOR ORIGINÁRIO PERÍODO DE 

REFERÊNCIA

01
COMERCIAL AGROSOL DE 
PRODUTOS AGRICOLAS 

LTDA EPP
29.489.445-4 2021/001145 9.780.800,84 01/06/2020 À 

31/12/2020

02
COMERCIAL AGROSOL DE 
PRODUTOS AGRICOLAS 

LTDA EPP
29.489.445-4 2021/001146  2.534.425,58 01/01/2021 À 

31/01/2021

03
COMERCIAL AGROSOL DE 
PRODUTOS AGRICOLAS 

LTDA EPP
29.489.445-4 2021/001144 9.725.248,34 01/03/2021 À 

30/06/2021

04 COMPANHIA BRASILEIRA DE 
DISTRIBUIÇÃO 29.471.878-8 2024/000544

200,00
200,00
200,00
200,00
200,00
200,00
200,00
200,00

10/02/2021 À 
10/02/2021

10/04/2021 À 
10/04/2021

10/10/2022 À 
10/10/2022

10/11/2022 À 
10/11/2022

10/12/2022 À 
10/12/2022

10/01/2023 À 
10/01/2023

10/02/2024 À 
10/02/2024

10/03/2024 À 
10/03/2024

05 LEONARDO FONSECA DA 
SILVA -ME 29.507.927-4 2021/000650 5.433.178,92 01/03/2021 À 

31/03/2021

Palmas/TO, 26 de junho de 2024.

WELLINGTON LIMA FIGUEREDO
SUPERVISOR DA AGÊNCIA

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 90045/2024

O Pregoeiro da SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E 
CENTRAL DE LICITAÇÃO da SECRETARIA DA FAZENDA, com base 
no Decreto nº 6.606/2023 do Governador do Estado do Tocantins, torna 
público para conhecimento dos interessados, a Ata de Registro de 
Preços, do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS  
nº 90045/2024, da Secretaria da Agricultura e Pecuária, do tipo MENOR 
PREÇO, realizada por intermédio do site designado no preâmbulo do 
edital, para as empresas abaixo relacionadas e classificadas no certame, 
em conformidade com as descrições constantes em suas Propostas de 
Preços e exigidas no edital, anexos aos autos:

EMPRESA: NITROVALLE DISTRIBUIDORA DE NITROGÊNIO LÍQUIDO 
LTDA. - EPP
CNPJ: 10.176.887/0001-27

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO MARCA VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL

01 3.060 LITRO NITROGÊNIO LÍQUIDO -
Finalidade: para conservação de material genético.

Nitrovalle/
Messer 24,00 73.440,00

VALOR TOTAL: 73.440,00

VALOR TOTAL GERAL: R$ 73.440,00

1. CONDIÇÕES GERAIS

1.1 Prazo de vigência da ata de registro de preços

a) O prazo de vigência da Ata será de 1 (um) ano, contado 
da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por igual período, 
se houver saldo disponível, vedada a renovação dos quantitativos 
inicialmente registrados.



ANO XXXVI - ESTADO DO TOCANTINS, SEGUNDA-FEIRA, 1º DE JULHO DE 20246601DIÁRIO OFICIAL   No50

b) A prorrogação fica condicionada à comprovação da 
vantajosidade dos preços registrados, mediante pesquisa de preço a ser 
realizada nos moldes da Instrução Normativa nº 008/2023/GASEC/SEFAZ.

1.2 Da revisão

a) Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência 
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas 
as disposições contidas no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal 
nº 14.133/2021, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de 
risco estabelecida no contrato.

1.3. Do local e prazo de entrega

a) Os materiais deverão ser entregues rigorosamente dentro 
das especificações da proposta, de acordo com os prazos de entrega 
estipulados no edital, sendo que a inobservância desta condição implicará 
recusa formal, com a aplicação das penalidades contratuais.

1.4. Condições para Contratação:

a) O Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a Nota de empenho, e/ou 
assinar o Termo Contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra 
motivo justificado.

b) O prazo de vigência da contratação será o definido no Termo 
de Referência, de acordo com a natureza da contratação.

c) O órgão contratante, no momento da contratação e a 
cada exercício financeiro, deve observar a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

d) As aquisições ou contratações adicionais de que trata este 
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na 
Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e para os Órgãos 
Participantes.

e) O total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
Órgãos Não Participantes que aderirem.

f) Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de 
Registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
art. 271 do Decreto Estadual nº 6.606/2023.

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata 
de Registro de Preços.

1.5. Condições de Pagamento:

a) O pagamento será realizado no prazo estipulado no Termo de 
Referência, por meio de ordem bancária para crédito em conta corrente 
da CONTRATADA, à vista de termo de recebimento definitivo dos serviços 
acompanhado dos documentos de comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista e da apresentação da fatura e da nota fiscal ou documento de 
cobrança equivalente, devidamente atestados pelo fiscal do CONTRATO.

b) O contratado deverá emitir as notas fiscais, as faturas ou 
os recibos em estrita observância às regras de retenção dispostas na 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e alterações, 
para fins de liquidação de despesa. 

1.6. Das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de Registro de Preços, a empresa 
abaixo descrita, através de seu representante credenciado no certame, 
juntamente com o Pregoeiro e o Secretário da Secretaria da Agricultura 
e Pecuária.

PAULO CÉSAR RODRIGUES DE LIMA 
Pregoeiro

JAIME CAFÉ DE SÁ 
Secretário

Empresa:

NITROVALLE DISTRIBUIDORA DE NITROGÊNIO LÍQUIDO LTDA. - 
EPP

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 
E RECURSOS HÍDRICOS

PORTARIA-SEMARH Nº 62, DE 27 DE JUNHO DE 2024.

A SECRETÁRIA EXECUTIVA DO MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS, no uso das atribuições e consoante o disposto 
no art. 42 da Constituição do Estado, e tendo em vista a designação 
conferida pelo Ato Nº 1.207 - DSG, de 12 de junho de 2024, publicado na 
Edição nº 6.593 do Diário do Oficial do Estado, de 19 de junho de 2024, 
e em consonância com o art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, o Decreto Federal nº 10.426, de 16 de julho de 2020, a Instrução 
Normativa TCE-TO nº 002/2008, de 7 de maio de 2008, e

CONSIDERANDO o princípio da isonomia, da publicidade e da 
supremacia do interesse público,

CONSIDERANDO que a Administração Pública exerce controle 
sobre seus próprios atos, tendo a possibilidade de anular os ilegais e de 
revogar os inoportunos,

CONSIDERANDO o disposto no art. 6º do Decreto nº 10.426, 
de 16 de julho de 2020, e suas posteriores alterações, que dispõe sobre 
a descentralização de créditos entre órgãos por meio da celebração de 
Termo de Execução Descentralizada e os arts. 23 e 24 da Lei nº 4.280, 
de 29 de novembro de 2023,

R E S O L V E:

Art. 1º Designar os seguintes servidores para, sem prejuízo de 
suas atribuições normais, acompanhar e fiscalizar o Termo de Execução 
Descentralizada - TED, bem como, seu respectivo substituto, para os 
casos de impedimentos e afastamentos legais do titular:

PROCESSO Nº: 2024/39000/000060;
TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA - TED Nº: 01/2024;
UNIDADE DESCENTRALIZADA: Corpo de Bombeiro Militar do Estado 
do Tocantins - CBMTO;


